
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 195.602 - PA 
(2012/0122110-4)

  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
EMBARGANTE : MEJER KABACZNIK - ESPÓLIO E OUTRO
ADVOGADO : SEBASTIÃO AZEVEDO E OUTRO(S)
EMBARGADO : FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI 
PROCURADOR : FRANCISCO NEVES SIQUEIRA E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 535, INCS. 
I E II, DO CPC. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
AUSÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO 
DA CONGRUÊNCIA. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO 
OCORRÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 535, incs. I e II, do 
CPC, destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade ou eliminar 
contradição existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em apreço. 
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões 
suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente 
para proferir a decisão. 
3. Não há vício de fundamentação quando o aresto recorrido decide 
integralmente a controvérsia, de maneira sólida e fundamentada. 
4. "A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que os embargos de 
declaração, ainda que opostos com o objetivo de prequestionamento 
visando à interposição do apelo extraordinário, não podem ser acolhidos 
quando inexistentes omissão, contradição ou obscuridade na decisão 
recorrida" (EDcl no MS 11.484/DF, Rel. Ministro Paulo Gallotti, Terceira 
Seção, DJ 2/10/2006).
5. Para que se verifique ofensa ao princípio da congruência, encartado nos 
arts. 128 e 460, ambos do CPC, é necessário que a decisão ultrapasse o 
limite dos pedidos deduzidos no processo, o que não ocorreu no caso, 
nem constitui julgamento extra petita quando a decisão representa mera 
consequência lógica do julgado.
6. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana 
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Calmon, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Brasília, 07 de novembro de 2013(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator

Documento: 1277144 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/11/2013 Página  2 de 4



 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 195.602 - PA 
(2012/0122110-4)

  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de embargos de 

declaração opostos pelo Espólio de Mejer e Sônia Kabacznik contra o acórdão assim 

ementado:

AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA CONGRUÊNCIA. 
JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Para que se verifique ofensa ao princípio da congruência, 
encartado nos arts. 128 e 460, ambos do CPC, é necessário que a 
decisão ultrapasse o limite dos pedidos deduzidos no processo, o 
que não ocorreu no caso.
2. Não constitui julgamento extra petita quando a decisão representa 
mera consequência lógica do julgado. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.

Alegam os embargantes a existência de omissão quanto à análise da 

indigitada violação do art. 7º, c/c os arts. 12, 128, 262 e 460 do Código de Processo 

Civil, bem como do art. 5º, inc. LIV, da Constituição Federal.

Aduz, ainda, a ausência de apreciação do dissenso pretoriano suscitado 

nas razões do recurso especial.

É o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 195.602 - PA 
(2012/0122110-4)

  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A teor do art. 535, incs. I 

e II, do Código de Processo Civil, os embargos de declaração destinam-se a suprir 

omissão, afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado, o que não 

ocorre na hipótese em apreço. 

Ademais, o magistrado não está obrigado a responder a todas as 

questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para 

proferir a decisão. 

A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
SUPOSTA OFENSA AO ART. 535, II, DO CPC. INEXISTÊNCIA DE 
OMISSÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO EM RELAÇÃO A 
ALGUMAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS TIDAS COMO 
CONTRARIADAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. 
PRETENSÃO DE RECEBIMENTO DAS OBRIGAÇÕES DO 
REAPARELHAMENTO ECONÔMICO DE QUE TRATAM AS LEIS 
NºS 1.474/51, 1.628/52 E 2.973/56. PRESCRIÇÃO RECONHECIDA. 
APLICABILIDADE DOS DECRETOS-LEIS NºS. 263/67 E 396/68. 
1. Não procede a alegação de ofensa ao art. 535, II, do CPC, pois o 
Poder Judiciário não está obrigado a emitir expresso juízo de valor a 
respeito de todas as teses e artigos de lei invocados nos embargos 
de declaração, bastando fazer uso de argumentação adequada para 
fundamentar o decidido, ainda que não espelhe qualquer das teses 
invocadas, o que, no acórdão recorrido, restou atendido pelo 
Tribunal de origem. 
(...) 
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido. (REsp 1.294.490/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 1º/10/2013) 

Frise-se, ainda, que o aresto encontra-se fundado em reiterada 

compreensão deste Superior Tribunal no sentido de que não constitui julgamento extra 

petita quando a decisão representa mera consequência lógica do julgado, e, para que 

se verifique ofensa ao princípio da congruência (arts. 128 e 460 do CPC), é necessário 
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que a decisão ultrapasse o limite dos pedidos deduzidos no processo, o que não 

ocorreu no caso.

Verifica-se, portanto, pretensão exclusiva de rediscutir a causa, a fim de 

modificar a decisão embargada, o que não se coaduna com a via dos aclaratórios. 

Por fim, "a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que os 

embargos de declaração, ainda que opostos com o objetivo de prequestionamento 

visando à interposição do apelo extraordinário, não podem ser acolhidos quando 

inexistentes omissão, contradição ou obscuridade na decisão recorrida" (EDcl no MS 

11.484/DF, Rel. Ministro Paulo Gallotti, Terceira Seção, DJ 2/10/2006). 

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2012/0122110-4 AREsp 195.602 / PA

Números Origem:  162710  1627180  199801000045360  36367719984010000

PAUTA: 05/11/2013 JULGADO: 07/11/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. JULIETA E. FAJARDO C. DE ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MEJER KABACZNIK - ESPÓLIO E OUTRO
ADVOGADO : SEBASTIÃO AZEVEDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI
PROCURADOR : FRANCISCO NEVES SIQUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Domínio 
Público - Terras Indígenas - Restituição de área - FUNAI

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MEJER KABACZNIK - ESPÓLIO E OUTRO
ADVOGADO : SEBASTIÃO AZEVEDO E OUTRO(S)
EMBARGADO : FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI
PROCURADOR : FRANCISCO NEVES SIQUEIRA E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
EMBARGADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon, Humberto 
Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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